
Quinta-feira, 20 de Dezembro de 2018     I Série – Número 6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

XI LEGISLATURA (2018 – 2022)               1.ª SESSÃO LEGISLATIVA 

 

REUNIÃO PLENÁRIA DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

Presidente: Ex.
mo

 Sr. Delfim Neves  
 

Secretários: Ex.
mos

 Srs. Arlindo Barbosa 
Elákcio da Marta 
José Rui  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUMÁRIO 
O Sr. Presidente declarou aberta a sessão às 17 

horas e 20 minutos. 

Ordem do Dia. - Foi aprovado, na generalidade, 
especialidade e em votação final global, o projecto de 
resolução n.º 23/X/1.ª/2018 – Homenagem aos antigos 
Presidentes da Assembleia Nacional. No debate, 
usaram da palavra os Srs. Deputados Danilo Santos 

(MLSTP/PSD), Arlindo Carvalho (Coligação PCD/UDD-
MDFM), Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD), Abnildo d’ 
Oliveira (ADI), Arlindo Ramos (ADI), António Quintas 
(MLSTP/PSD), Danilson Cotú (Coligação PCD/UDD-
MDFM) e Américo Barros (MLSTP/PSD). 

O Sr. Presidente encerrou a sessão às 17 horas e 55 
minutos. 
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O Sr. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão. 
 
Eram 15 horas e 15 minutos. 

 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados: 
 
Acção Democrática Independente (ADI): 
Abnildo do Nascimento d’ Oliveira 
Adilson Cabral Managem 
Alda Quaresmada Costa d’ Assunçãodos Ramos 
Álvaro João Santiago 
Américo d’ Oliveira dos Ramos 
Anaydi dos Prazeres Ferreira 
André Varela Ramos 
Arlindo Quaresma dos Santos 
Arlindo Ramos 
Carlos Alberto Pires Pinheiro 
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Carlos Manuel Vila Nova 
Carlos Wilker da Silva Augusto 
Celmira de Almeida do Sacramento dos Santos Lourenço 
Elísio Osvaldo Espírito d’ Alva Teixeira 
Idalécio Augusto Quaresma 
Jorge Sousa Pontes Amaro Bondoso 
José António do Sacramento Miguel 
José da Graça Diogo 
Levy do Espírito Santo Nazaré 
Mário Fernando de Jesus Rainho 
Milton ViegasFernandes Lima 
Olinto da Silva e Sousa Daio 
Paulo Jorge Carvalho 
Sebastião Lopes Pinheiro 
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD): 
Aérton do Rosário Crisóstomo 
Amaro Pereira de Couto 
Américo Cardoso Soares de Barros 
Américo Cravid Pereira Pinto 
Ana Isabel Meira Rita 
António das Neves Sacramento Barros 
António Quintas do Espírito Santo 
Arlindo Barbosa Semedo 
Carlos Emanuel dos Santos Benguela 
Cílcio Sodjy da Vera Cruz Bandeira Pires dos Santos 
Cristina Maria Fernandes Dias 
Danilo Neves dos Santos 
Deolindo Luiz da Trindade da Mata 
Edson Martins Soares 
Elákcio Afonso da Marta 
Filomena Sebastião Monteiro d’ Alva 
Guilherme Octaviano Viegas dos Ramos 
Hélder dos Santos Ceita Joaquim 
Jerónimo Lima Pires Quaresma 
José Rui Tavares Cardoso 
Maiquel Jackson do Espírito Santo 
Manuel Vicente 
Raul do Espírito Santo Cardoso 
 
Coligação Partido de Convergência Democrática e Movimento Democrático Força de Mudança e União 

dos Democratas (PCD/MDFM-UDD): 
Arlindo Vicente de Assunção Carvalho 
Danilson Alcântara Fernandes Cotú 
Delfim Santiago das Neves 
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Felisberto Fernandes Afonso 
Firmino João Raposo 
 
Movimento de Cidadãos Independentes de São Tomé e Príncipe (MCISTP): 
António Monteiro Fernandes 
Beatriz da Veiga Mendes de Azevedo 
 
 
 
O Sr. Presidente: — Temos dois pontos, mas há um ponto prévio que eu gostaria de partilhar com os 

Srs. Deputados. 
Tomamos conhecimento, ontem, de um pequeno acidente de aviação, porque não houve danos graves, 

os pilotos tiveram muita coragem e habilidade para aterrar a aeronave, sem uma das rodas, tardiamente 
não conseguimos introduzir um voto de saudação à tripulação. Assim como fazemos votos de pesar, 
quando há problemas, também devemos reconhecer a competência, a qualidade dos pilotos que temos, por 
fazer aterrar a aeronave nas condições que ontem se encontravam. Foi difícil, mas conseguiram controlar e 
aterraram sem que houvesse danos piores. 

Na próxima sessão, a Mesa irá introduzir um voto de saudação à tripulação, mas, antecipadamente, 
gostaria de pedir uma salva de palmas para essa tripulação. 

 
Aplausos gerais. 
 
A segunda questão é a notícia dada pelo Sr. Primeiro-Ministro, que faz cair a iniciativa para a criação de 

uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), sobre a EMAE. Estando em curso as diligências do 
Ministério Público, já não temos competência para o efeito, regimentalmente. Portanto, já não faz sentido 
prosseguirmos com esta iniciativa. Dois pontos para hoje que ficaram adiados.  

O primeiro ponto tem a ver com o projecto de resolução de homenagem aos antigos Presidentes da 
Assembleia Nacional. Já foram distribuídas folhas avulsas. Gostaria de pedir aos Srs. Deputados para 
analisarem. Aquele que tiver alguma questão prévia para colocar, na generalidade, a inscrição está aberta. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Danilo Santos. 
 
O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, gostaria de felicitar o Sr. Presidente pela mestria 

que teve em fazermos o reconhecimento da tripulação que ontem fez o milagre. 
Sr. Presidente, há pouco tempo, aprovámos, nesta Casa Parlamentar, uma moção ao Presidente da 

Assembleia Constituinte, Nuno Xavier Daniel Dias. Naquela altura, esteve presente a filha, que usou da 
palavra neste púlpito e deixou um pedido a esta augusta Assembleia, para homenagearmos o pai e que 
atribuíssemos ao Aeroporto Internacional de São Tomé o nome do pai. 

Estando nós a organizar mais uma actividade em que provavelmente a família será convidada, este 
assunto poderá voltar à tona. É claro que não é compromisso desta nova Legislatura, foi um assunto tratado 
na outra Legislatura, mas se tratando da continuidade de Estado, alerto sobre o assunto. 

Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado pelo alerta. No entanto, a questão será tratada num outro fórum. Até que 

podemos decidir sobre o assunto, mas conjuntamente com o Governo. 
Mais intervenções?  
Não havendo, podemos submeter o projecto de resolução n.º 23/X/1.ª/2018 – Homenagem aos antigos 

Presidentes da Assembleia Nacional à votação, na generalidade. 
 
Submetido à votação, foi aprovado, com 47 votos a favor e 1 abstenção.  
 
Passemos à análise na especialidade.  
Preâmbulo. Proposta de correcção, emenda e aditamento.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Carvalho, Presidente da 4.ª Comissão Especializada Permanente. 
 
O Sr. Arlindo Carvalho (Coligação PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, apresento uma pequena 

proposta de alteração ao preâmbulo, no segundo parágrafo. Proporia o seguinte: «Atendendo que os 
diversos presidentes contribuíram, cada um ao seu nível, para o aperfeiçoamento dos trabalhos 
desenvolvidos ao longo desses anos na Casa Parlamentar», e substituiria o segundo parágrafo todo. Não 
sei se é preciso repetir. 

 
O Sr. Presidente: — Repita se faz favor! 
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O Sr. Arlindo Carvalho (Coligação PCD/MDFM-UDD): — «Atentando que os diversos Presidentes 
contribuíram, cada um ao seu nível, para o aperfeiçoamento dos trabalhos desenvolvidos ao longo desses 
anos na Casa Parlamentar;  

Considerando que tal…»… 
 
O Sr. Presidente: — Há uma proposta de alteração do segundo parágrafo.  
Mas contribuições?  
Não havendo, vou submeter o preâmbulo à votação, com a alteração introduzida. 
 
Submetido à votação, foi aprovado, com 48 votos a favor e 1 abstenção. 
 
Artigo 1.º. Proposta de emenda, correcção, alteração e aditamento? 
Há uma proposta de alteração. 
Tem a palavra o Sr. Secretário. 
 
O Sr. Secretário (Arlindo Barbosa): — Sr. Presidente, trata-se da alteração do artigo 1.º. Na lista anexa, 

há uma falha dos serviços, relativamente ao ex-Presidente, Francisco Fortunato Pires. A data que está aí foi 
um engano. Ao invés de «02/01/ 1999», passa a ser «16/11/1994 a 02/01/1999». 

 
O Sr. Presidente: — Repita, se faz favor! 
 
O Sr. Secretário: — O que foi entregue aos Srs. Deputados está «02/01/1999 a 18/02/2002», V 

Legislatura. 
A alteração que se quer fazer é suprimir isso, passando a ser «16/11/1994 a 02/01/1999». 
Relativamente à VI Legislatura, mantém-se como está, de «02/01/1999 a 18/02/2002». 
 
O Sr. Presidente: — Obrigado Sr. Secretário, correcção pacífica julgo eu. 
Mais proposta de emenda, correcção, alteração e aditamento? 
Não havendo, vou submeter o artigo 1.º à votação, com a devida correcção introduzida. 
 
Submetido à votação, foi aprovado, com 50 votos a favor. 
 
Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
 
Submetido à votação, foi aprovado, com 50 votos a favor. 
 
Passemos à votação final global do projecto de resolução n.º 23/XI/1.ª/2018 – Homenagem aos antigos 

Presidentes da Assembleia Nacional. 
 
Submetido à votação, foi aprovado, com 49 votos a favor e 1 abstenção. 
 
Passemos ao ponto seguinte. 
Peço ao Líder Parlamentar do ADI, que submeteu o requerimento, para fundamentar o adiamento que 

fez ontem, e passaremos de imediato à votação. 
Trata-se do artigo 38.º h), que faz referência ao gabinete de supervisão dos órgãos externos sob tutela 

da Assembleia Nacional. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, é apenas para ser coerente com aquilo que 

defendemos e justificamos. Na nossa opinião, as comissões especializadas competentes já têm atributos 
para poder exercer as funções que estão atribuídas a este Gabinete. Esta foi a razão da nossa posição, e 
mantém-se. 

 
O Sr. Presidente: — Está posição manifesta-se na votação, não é adiando a votação. Quando se adia a 

votação, significa que se tem um motivo mais relevante, mas aceita-se. 
Vamos apreciar artigo 38.º h). Proposta de emenda, correcção, alteração e aditamento? 
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Não é uma proposta, mas é uma apreciação do artigo em causa. 
Como eu disse na reunião passada, acho que é desnecessário criar esse gabinete, porque o GRIP, por 

exemplo, é um Gabinete já criado pela Assembleia Nacional. Não é um órgão externo à Assembleia 
Nacional só porque funciona fora do edifício onde funciona a Assembleia Nacional. É um gabinete que está 
na Orgânica da Assembleia Nacional. Por isso, acho desnecessário criar um gabinete para coordenar este 
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gabinete. Eu não sei qual é a função desse gabinete que se vai criar agora, para estabelecer uma relação 
de trabalho.  

Eu gostaria que me esclarecessem melhor sobre a função desse gabinete. 
O Conselho Superior de Imprensa é um órgão que está dentro da Assembleia Nacional, inclusive esse 

Conselho parece-me que tem um espaço que nunca funcionou ou foi desalojado, não sei como é que é.  
 
O Sr. Presidente: — Vou começar pela última parte. Ontem, introduziu-se uma alteração ao Gabinete 

Técnico Eleitoral e à Comissão Eleitoral Nacional, quando constituída. Essa alteração já foi feita ontem.  
Portanto, sobre a justificação desse gabinete, eu pediria até aos Vice-presidentes, se calhar, para 

sustentar um pouco esta necessidade.  
Dois exemplos: um primeiro foi o GRIP que endereçou uma carta a mim, assinada pelo administrador, e 

o conteúdo da carta não vale a pena trazer aqui.  
Hoje recebemos, em audiência, estavam presentes os dois Vice-presidentes, Agência de Protecção de 

Dados Pessoais e, pela reclamação, pelo pedido que eles fizeram à Assembleia, há mesmo a necessidade 
de haver um ponto focal. Se calhar, o nome que se está a dar ao gabinete é que está a criar um pouco de 
confusão. É quase que um ponto focal, para haver uma ligação mais fluída entre os órgãos externos e a 
Assembleia Nacional.  

Os Vice-presidentes estavam presentes também na audiência e poderão sustentar um pouco mais a 
necessidade de haver mesmo esse gabinete.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos.  
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Eu tenho uma proposta, para facilitar essa coordenação, essa relação. 

Portanto, temos na Assembleia Nacional o Presidente e dois Vice-presidentes. A um dos Vice-presidentes 
podia-se atribuir essa missão de ser o tal ponto focal, para coordenar os órgãos todos. Neste momento, 
quais são as atribuições? 

O Presidente pode delegar alguma atribuição, alguma competência a um dos Vice-presidentes e essas 
competências de coordenação ou de relação com esses órgãos externo podia ser de um dos Vice-
presidentes.  

Esta é a minha proposta.  
Obrigado. 
 
O Sr. Presidente: — Deixa-me só esclarecer que esta não é uma função do Presidente. O Presidente só 

pode delegar aos Vice-presidentes as competências que são suas. Portanto, não é uma competência do 
Presidente. O Presidente não pode delegar aos Vice-presidentes.  

Veja as atribuições que tem o gabinete e facilmente chegará à conclusão de que não é um gabinete para 
gerir ou ir lá para os órgãos espiar ou intervir nas actividades que são das competências próprias dos 
órgãos.  

Muito obrigado.  
Tem a palavra o Sr. Deputado António Quintas. 
 
O Sr. António Quintas (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, confesso que tenho alguma dificuldade em 

anuir favoravelmente à criação desse gabinete, nesta perspectiva que compõe, embora já tenha esgrimido 
essa opinião noutros fóruns, em que estivemos a discutir essa questão. E eu fundamento porquê. Vossa 
Excelência sabe que fui administrador do GRIP durante 5 anos e estive também na génese da criação do 
gabinete desde a antiga 4.ª Comissão, Comissão dos Assuntos Petrolíferos, aqui na Assembleia Nacional, e 
tivemos discussões aturadas para que essa instituição pudesse contar com um dispositivo jurídico, a Lei 
11/92, se a memória não me falha, e nesta lei efectivamente estão garantidos todos os mecanismos de 
controlo desta instituição.  

Administrativamente, o GRIP relaciona-se com o Secretário-geral da Assembleia Nacional, em termos de 
diligências simples para atribuição do orçamento, disponibilização de orçamentos, mas a instituição é 
realmente autónoma no verdadeiro sentido da palavra. Do ponto de vista técnico, isto que estou a dizer vem 
plasmado na Lei. O Gabinete de Registo e de Informação Pública (GRIP) relaciona-se com a 4.ª Comissão, 
na altura, ou seja, hoje a Comissão encarregue dos assuntos petrolíferos. 

Agora vou falar na qualidade de quem foi um dos membros do Conselho de Administração da 
Assembleia e na altura nós, no Conselho de Administração, tínhamos algumas dificuldades em fazer passar 
alguma comunicação com o outro órgão que era o Conselho Superior de Imprensa. Depois a própria 
administração da Assembleia descobriu que o erro estava de facto na Assembleia Nacional e conseguiu-se 
minimizar esta falta de relacionamento, o problema que então havia. Por isso, se não fosse tão imperativo a 
criação desse Gabinete, se não fosse algo que de facto se tinha que fazer, poderíamos até voltar a 
amadurecer a discussão, mas não faço bloqueio. Entendo que há qualquer sobreposição em relação às 
competências do próprio Secretário-geral, do Conselho de Administração e da comissão encarregue dos 
assuntos petrolíferos, caso especial do GRIP, que pudesse de facto sustentar, digamos, a criação deste 
Gabinete. No entanto, Vossa Excelência sois soberanos e naturalmente decidirão. 
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O Sr. Presidente: — Tem palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (Coligação PCD/MDFM-UDD): — Sr. Presidente, ao contrário dos meus 

antecessores e pela leitura que tenho feito ao longo dos tempos que ando cá nesta Casa Parlamentar, 
subscrevo, sim, a necessidade da criação deste gabinete. Subscrevo, porque aqui, desde a Legislatura 
passada que cá estou, percebemos, e aí não é uma questão de crítica, talvez pelo próprio contexto o 
Secretário-geral, se é que tem essa atribuição, demitiu-se dela em virtude de dar atenção aos outros 
aspectos gritantes, nomeadamente questões financeiras desta Casa Parlamentar. Se se demitiu, de igual 
modo, percebi que o próprio Conselho de Administração também se demitiu dessas funções.  

Subscrevo essa necessidade, por perceber apenas e tão-somente de cariz técnico com a criação deste 
gabinete. É um gabinete técnico que, de acordo com aquilo que li na proposta, tem como objectivo ser o elo, 
acompanhar, e nunca, em momento algum, pelo menos no projecto que vi, o gabinete terá missão de dar 
ordens aos administradores, aos representantes. É acompanhar, é ser um gabinete de comunicação entre 
esses órgãos e o Presidente da Assembleia Nacional.  

E mais, convenceu-me também o facto de este gabinete não vir a representar ónus para o orçamento da 
Assembleia Nacional. Por quê? Porque, de acordo com aquilo que foi também a intervenção que 
acompanhei da parte da Mesa da Assembleia Nacional, há a possibilidade sim de se designar um técnico 
dos serviços da Assembleia Nacional para poder se ocupar dessa função, naquele gabinete. 

Portanto, não vejo necessidade de grandes reflexões. Entendo que é algo prático e factível, pelo que, do 
nosso lado, entendemos que é importante e aconselhamos a manter e votar rapidamente isto. 

 
O Sr. Presidente: — Não havendo mais inscritos, nem intervenções, não há nenhuma proposta de 

supressão, não há nada, vamos submeter à votação e cada um em consciência decidirá.  
Há uma proposta da alínea e), segundo os serviços. 
Tem a palavra o Sr. Secretário. 
 
O Sr. Secretário: — Como isso chegou agora à Mesa, queria pedir a indulgência dos Srs. Deputados. É 

que o ponto 1 tem 4 alíneas ou vai até a alínea d). 
A proposta é na perspectiva de que amanhã ou durante a Legislatura, se a Assembleia Nacional vier a 

criar outros órgãos externos à Assembleia Nacional, para não estarmos sempre a rever a Lei Orgânica, a 
sugestão é ter uma alínea e) no ponto 1, dizendo «outros órgãos que venham a ser criados sobre a tutela 
da Assembleia Nacional». Para evitar que amanhã, com o evoluir da Legislatura, na necessidade de a 
Assembleia Nacional criar mais um órgão, não estarmos novamente a voltar para a legislação e fazer essa 
alteração pontual.  

É esta a proposta que submeto. 
 
O Sr. Presidente: — Temos duas propostas: esta última e a outra que introduzimos ontem, que é 

«Gabinete Técnico da Comissão Eleitoral e Comissão Eleitoral Nacional, quando constituída». 
Alguma observação?  
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Em relação à última proposta do Sr. Secretário, acho que introduzindo 

esta proposta de uma alínea e), da possibilidade de criação de outros órgãos, sem alteração da lei, isso 
também pode abrir uma brecha para que qualquer presidente, por exemplo, ou pessoa que vier, queira criar 
órgãos. Estamos a estimular a proliferação de outros órgãos, sem necessidade. É preciso não abrir essa 
brecha, não dar essa possibilidade. A lei tem que fechar mesmo. Se for necessário então, tem-se que 
debater mesmo. Se deixarmos a lei aberta, vai permitir a proliferação de órgãos. Cada um vem e tem que 
criar órgãos, tem que criar isto, tem que criar aquilo. É bom evitarmos isso, fechar mesmo, para não permitir 
esta proliferação. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Secretário. 
 
O Sr. Secretário: — Obrigado, Sr. Deputado Arlindo Ramos, pela pertinência com que coloca a questão, 

mas penso que não percebeu. Qualquer presidente que entrar não terá essa legitimidade de criação de 
qualquer órgão, porque se a Assembleia Nacional tiver que criar qualquer órgão, virá necessariamente para 
o Plenário. Só que nesta lei, se não permitir, por exemplo, um órgão exterior que não está, então é 
necessário incluir. Se vir o artigo, este fala do GRIP, fala dos órgãos já constituídos e qualquer presidente 
da Assembleia Nacional não terá legitimidade ou competência para a criação de qualquer órgão. Deverá, 
necessariamente, passar pelo Plenário da Assembleia Nacional. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Ramos. 
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O Sr. Arlindo Ramos (ADI): — Não quero entrar em diálogo com o Sr. Secretário, mas só para dizer que 
a Mesa da Assembleia Nacional é que traz o assunto para o Plenário e não a Assembleia Nacional. Quando 
falo Presidente, falo como autoridade máxima da Mesa da Assembleia Nacional. 

 
O Sr. Presidente: — Se calhar, para esclarecer melhor, seria bom ler o ponto n.º 1 e acrescentar alínea 

e) que está a propor. 
 
O Sr. Arlindo Ramos (ADI): – É só para dizer que a Assembleia Nacional, a Mesa da Assembleia 

Nacional, é que traz o assunto para o Plenário. É só para esclarecer isso. Não é a Assembleia Nacional. Eu 
quando falo do Presidente, falo da autoridade máxima da Mesa da Assembleia. 

 
O Sr. Presidente: — Se calhar, para esclarecer melhor, seria bom ler o ponto 1. O que se está a propor 

é que amanhã a Assembleia Nacional, ao criar ou constituir um novo órgão externo, não tenha que rever 
outra vez a legislação.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Américo Barros. 
 
O Sr. Américo Barros (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que relativamente ao ponto 

3, o Gabinete de Supervisão, não estamos a conviver muito bem com o termo supervisão, porque 
supervisão no fundo é um órgão de controlo. Portanto, já temos aqui, por exemplo, o GRIP com as suas 
leis, níveis e tal e depois ter esse gabinete a controlar o outro gabinete. Não estamos a conviver muito bem 
com esse nome de supervisão. 

 
O Sr. Presidente: — Proposta concreta sobre o nome. 
 
O Sr. Américo Barros (MLSTP/PSD): — Dá-me 1 minuto, se faz favor, Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Se a questão é «supervisão», gabinete de seguimento? Pronto. Tira «supervisão», 

põe «seguimento». 
 
Vozes: — Seguimento. 
 
O Sr. Presidente: — Serve a sugestão, em vez de supervisão, seguimento? Outra alteração. Portanto, 

então vou submeter o artigo 38.º h) à votação, com as alterações introduzidas. 
 
Submetido à votação, foi aprovado, com 28 votos a favor, 16 contra e 2 abstenções. 
 
O Sr. Presidente: — Portanto, já votamos na final global, ontem. Foi só votar esta alteração. 
Quero apresentar duas questões: amanhã, gostaria de convidar os Srs. Líderes parlamentares e os Vice-

presidentes, às 11 horas, para recebermos o Programa do Governo, bem como os membros do Conselho 
de Administração e os membros da Mesa, no seu todo, para participarem no almoço com os funcionários, 
às 13 horas. 

Os membros da 5.ª Comissão Especializada Permanente têm uma função, amanhã. Como é que se 
chama aquilo? Casa dos Pequeninos, não é? Portanto, já está acordado, já sabem, vamos organizar todo o 
processo para amanhã, de manhã, partirem para o terreno.  

Quero também aproveitar a oportunidade para informar que os convites e as convocatórias já foram 
entregues aos grupos parlamentares, para a sessão solene. Neste caso, na convocatória, temos que estar 
aqui, às 18 horas, pois a sessão terá início às 18 horas e 30 minutos e o jantar dos deputados e demais 
convidados às 19 horas e 30 minutos.  

Quero mais uma vez agradecer a todos pela paciência.  
Declaro encerrada a sessão. 
 
Eram 17 horas e 55 minutos. 
 
 

 


